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Acórdão
4.720/2018-TCU-1ª Câmara

Ministro Relator 
Benjamin Zymler

Voto

(...) 19. Do que ressai dos autos, o fornecimento dos produtos teria ocor-
rido mediante notas fiscais (peça 3, p. 56, 57, 60 e 63-65) nas quais não 
foram consignados os respectivos lotes dos produtos farmacêuticos 
listados, conforme preceituava o art. 13, inciso X, da Portaria Anvisa 
802/1998, posteriormente revogada pela Resolução da Diretoria Cole-
giada da Anvisa 320/2002, in verbis: (...)

20. As empresas (...) não lograram comprovar a efetiva entrega dos pro-
dutos. Reitera-se que não houve a discriminação dos lotes dos medica-
mentos supostamente fornecidos ao município (...).

21. A leitura da Resolução da Diretoria Colegiada da Anvisa 320/2002 
acima transcrita permite concluir que, diferentemente do alegado pe-
las responsáveis, a identificação dos lotes nas embalagens dos medica-
mentos e produtos farmacêuticos não supre a exigência imposta pela 
Anvisa de indicação dos lotes nas notas fiscais.
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22. Por outro lado, cumpre esclarecer que o sistema de etiquetas e o de 
códigos de barras bidimensionais, idealizados para permitir a imple-
mentação operacional do Sistema Nacional de Controle de Medica-
mentos, não dispensaram o registro dos lotes nas notas fiscais. Trata-se 
de tecnologias distintas, com finalidades e amplitudes próprias, que 
não se confundem com o rastreamento instituído por meio da Resolu-
ção 320/2002, embora possam vir a substituí-lo em momento futuro.

23. O próprio Ministério da Saúde (...) refutou o argumento da empresa 
(...) no sentido de que não tinha conhecimento da exigência em comen-
to, bem como nunca havia sido notificada a respeito. (...)

24. No que toca ao argumento da empresa (...) de que, após a emissão da 
Orientação Técnica 1/2011-MS/SE/FNS/CGAPC, começou a emitir notas 
fiscais com o número dos lotes dos produtos, vale registrar que tal obri-
gatoriedade já vigorava desde a edição da Portaria Anvisa 802/1998, 
posteriormente substituída pela Resolução da Diretoria Colegiada da 
Anvisa 320/2002, que manteve regramento idêntico. A citada Orienta-
ção Técnica 1/2011, amparando-se em deliberações deste Tribunal, tão 
somente reiterou a obrigatoriedade de identificação dos lotes nas notas 
fiscais e orientou todas as unidades vinculadas ao Ministério da Saúde 
a glosar despesas que não tenham atendido à exigência normativa.

25. Vale destacar que esta Corte de Contas já se debruçou, em outras 
oportunidades, sobre casos de violação da norma da Anvisa, perpe-
trados, inclusive, pelas empresas ora responsabilizadas, reconhecen-
do a importância da identificação dos lotes nas notas fiscais (vide 
Acórdãos 2.544/2017, 1.541/2016, 1.267/2011, 1.358/2011, 1.600/2011, to-
dos do Plenário). (...)

27. Além disso, os responsáveis não carrearam aos autos outros docu-
mentos adicionais que, por via indireta, poderiam contribuir para a 
comprovação do recebimento, da estocagem e da distribuição dos me-
dicamentos, tais como documentos de frete, documentos contábeis e 
de ingresso/baixa de estoques, listas de distribuição e confirmação de 
beneficiários, entre outros.
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Acórdão
4.093/2018-TCU-2ª Câmara

Ministro Relator 
José Múcio Monteiro

Voto

Tratam os autos, nesta fase processual, de recurso de reconsideração 
(...), em face do Acórdão 7.204/2017-2ª Câmara, que, em sede de TCE, 
julgou suas contas irregulares, condenando-o em débito e aplican-
do-lhe multa.

2. A referida TCE foi instaurada pelo Fundo Nacional de Saúde – FNS, 
em razão da não aprovação da prestação de contas de convênio cele-
brado com aquela municipalidade que tinha por objeto a aquisição de 
medicamentos de uso hospitalar e ambulatorial. Na fase processual 
precedente, foram constatadas falhas na demonstração do efetivo re-
cebimento e da distribuição dos medicamentos adquiridos. (...)

4. A identificação dos lotes dos medicamentos nas notas fiscais pela 
distribuidora é exigência normativa da Anvisa, o que foi cumprido in-
tempestivamente pelo recorrente. Nesse sentido, a inclusão a posteriori 
dos números dos lotes nas notas fiscais respectivas apenas demonstrou 
que esse procedimento era viável de ser feito na época devida. Ade-
mais, mesmo que fosse aceita essa providência extemporânea, ainda 
assim, não estaria comprovado o efetivo recebimento e a distribuição 
dos medicamentos, pois não há nos autos comprovantes de atesto de 
recebimento, registros de controle de entrada e saída do estoque e de 
entrega aos beneficiários.

Acórdão
2.544/2017-TCU-Plenário

Ministro Relator 
Aroldo Cedraz

Voto

(...) 10. O aceite de notas fiscais sem a identificação do número do lote 
e do prazo de validade dos medicamentos, em desacordo com o art. 
13, inciso X, da Portaria Anvisa 802/1998, c/c o art. 1º, I, da Resolução 
Anvisa RDC 320/2002, é falta grave. A ausência dessas informações 
impede, por exemplo, o monitoramento de perdas por validade e, 
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também, o planejamento e a execução da adequada distribuição dos 
medicamentos à população, podendo levar, inclusive, a desvios na ar-
mazenagem.

11. A meu sentir, não socorre os gestores municipais a alegação de que 
seria de responsabilidade da farmacêutica oficialmente indicada e da 
empresa (...) o controle do estoque, quando o próprio Secretário muni-
cipal de Saúde reconhece que acompanhava o recebimento, a confe-
rência e os registros dos medicamentos contratados. Quanto às fotos 
apresentadas, elas não se prestam a indicar os lotes e correspondentes 
fabricantes dos medicamentos relacionados às notas fiscais associadas 
à execução do convênio.

12. A exigência de informações relativas à obrigatoriedade de identifi-
cação dos lotes e do prazo de validade de medicamentos não é mera for-
malidade a ser observada somente pelos fornecedores. Trata-se, antes 
de mais nada, de regulamentação de controles que visam a assegurar 
o direito constitucional à Saúde, previsto no art. 6º da Constituição Fe-
deral de 1988.

13. As alegações das empresas, fundamentadas no argumento de que 
desconheciam a obrigatoriedade de indicação dos lotes dos medica-
mentos nas notas fiscais, também não merecem prosperar. A jurispru-
dência desta Corte, a exemplo dos Acórdãos 1.267/2011-TCU e 1.358/2011-
TCU, dispõe que cabe às empresas comprovarem, de forma inequívoca, 
que os produtos adquiridos foram efetivamente entregues no municí-
pio, não podendo se valer da ausência, nas notas fiscais, da numeração 
dos lotes dos produtos farmacêuticos, para suscitar dúvidas em seu 
favor, pela incidência do consagrado princípio geral de direito de que 
ninguém pode se beneficiar da própria torpeza.

Acórdão
9.301/2017-TCU-1ª Câmara

Ministro Relator 
Benjamin Zymler

Voto

(...) 17. Do que ressai dos autos, a responsabilidade do ex-prefeito pelo 
débito apurado decorre do fato de ele ter autorizado o pagamento das 
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notas fiscais (...), as quais foram expedidas pela empresa (...) sem a iden-
tificação do lote e do prazo de validade dos medicamentos.

18. De acordo com a exigência contida no art. 1º, inciso I, da Resolução 
Anvisa 320/2002 (...). A não observância deste requisito, por certo, impe-
de o rastreamento da efetiva entrega dos medicamentos às farmácias 
das unidades de saúde. Não se trata de medida de mera formalidade, 

mas de prática imprescindível ao controle dos gastos efetuados.

19. Ademais, ainda que houvesse, em estoque, medicamentos com es-

pecificações semelhantes, não foi possível discriminar quais foram 

efetivamente adquiridos com os valores transferidos ao município (...). 
Consignou-se, ainda, a ausência de documentos relevantes para a de-
monstração de execução do objeto pactuado, tais como comprovantes 
de frete ou de ingresso e baixa de estoques, lista de distribuição e con-
firmação de beneficiários. (...)

22. Como é sabido, para a comprovação da boa e regular aplicação dos 
recursos federais repassados, faz-se mister a comprovação da execu-
ção física e do nexo de causalidade entre recursos e despesas. Decla-

rações e fotografias não têm pleno valor probatório, sobretudo, quan-

do desacompanhadas de documentos capazes de estabelecer o nexo 

causal entre os valores recebidos e os gastos incorridos na execução do 

objeto avençado. (...)

24. A empresa (...) deve, também, responder pelo dano apurado, na me-
dida em que figura na condição de beneficiária de pagamentos por me-
dicamentos que não tiveram sua entrega comprovada. Ademais, emitiu 
notas fiscais sem a identificação dos lotes e dos prazos de validade, o 
que impediu o rastreamento dos produtos e violou a já citada Resolu-
ção Anvisa 320/2002. (...)

26. Por oportuno, reitero observação feita pelo Parquet, no sentido de 
que “a omissão do número dos lotes na nota fiscal e do prazo de vali-
dade pode albergar fraudes do tipo simulação de venda ou comercia-
lização de produtos falsificados, sem falar que atenta contra a saúde 
pública, na medida em que dificulta qualquer ação de recolhimento 
de lotes de produtos. Ademais, não acreditamos que empresa do ramo 
desconheça as exigências da Anvisa para o comércio de fármacos”. 
(grifo nosso)



Tribunal de Contas da União

Orientações para aquisições públicas de medicamentos
[109]

08. Rastreabilidade das notas fiscais

Acórdão
1.890/2017-TCU-1ª Câmara

Ministro Relator 
Benjamin Zymler

Voto

(...) 22. Reconheço que a ausência de indicação dos números dos lotes 
nas notas fiscais não tem como consequência, necessariamente, a ca-
racterização do débito. Mas, tal fato, somado aos outros indícios relacio-
nados acima, constitui prova indiciária suficiente para a condenação 
dos responsáveis, visto que indícios múltiplos, concatenados e impreg-
nados de elementos positivos de credibilidade são suficientes para dar 
base a uma decisão condenatória.

23. Em conclusão, acompanhando a análise da Secex-GO e o parecer do 
douto representante do MP/TCU, entendo que permaneceu não com-
provada a efetiva entrega dos medicamentos, principal irregularidade 
imputada aos responsáveis, razão pela qual devem ser rejeitadas as ale-
gações de defesa apresentadas.

24. Ademais, considerando a ausência de elementos que possam com-
provar a boa e regular aplicação dos recursos em tela e a boa-fé dos res-
ponsáveis, acolho o encaminhamento proposto pela unidade técnica e 
corroborado pelo Parquet, no sentido de julgar irregulares as presentes 
contas e condenar as partes ao pagamento dos débitos atualizados mo-
netariamente e acrescidos dos juros de mora devidos.

25. Considerando graves as falhas apuradas, julgo cabível a aplicação da 
multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992. Fixo individualmente para 
cada responsável os valores indicados na tabela a seguir:

Acórdão
8.770/2016-TCU-2ª Câmara

Ministro Relator 
Raimundo Carreiro

(...) d) rejeitar as razões de justificativa apresentadas pela empresa (...), 
quanto aos seguintes indícios de irregularidades:

d2) emissão das notas fiscais 643, 644 e 645 sem a indicação do número 
do lote de fabricação dos produtos nelas constantes, em desacordo com 
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o art. 13, inciso X, da Portaria Anvisa 802/1998, c/c o art. 1º, inciso I, da 
Resolução Anvisa RDC 320/2002.

e) rejeitar as razões de justificativa apresentadas pela empresa (...), 
quanto aos seguintes indícios de irregularidades:

e2) emissão das notas fiscais 1357262, 1357324, 1357387, 1357468 e 1357523 
sem a indicação do número do lote de fabricação dos produtos nelas 
constantes, em desacordo com o art. 13, inciso X, da Portaria Anvisa 
802/1998, c/c o art. 1º, I, da Resolução Anvisa RDC 320/2002. (...)

i) condutas irregulares atribuíveis aos (...), Prefeito municipal (...), e (...), 
Secretário municipal de Saúde (...):

(...)

i3) aceite de notas fiscais sem a identificação do número do lote e do 
prazo de validade dos medicamentos, em desacordo com o art. 13, inciso 
X, da Portaria Anvisa 802/1998, c/c o art. 1º, inciso I, da Resolução Anvisa 
RDC 320/2002.

Acórdão
4.720/2018-TCU-1ª Câmara

Ministro Relator 
Benjamin Zymler

Acórdão 1.267/2011-TCU-Plenário, Ministro Relator Ubiratan Aguiar

Voto

(...) 14. Os exames efetuados pela Secex-PR revelaram a inexistência de 
documentação capaz de comprovar a efetiva entrega aos municípios, 
por parte das fornecedoras, dos medicamentos adquiridos. Os sistemas 
de controle de estoques de almoxarifado e farmácia existentes não 
apresentam registros relacionados às aquisições em questão. Da mes-
ma forma, a verificação física dos estoques não revelou a existência de 
sinais que possam conduzir à conclusão de que os medicamentos fo-
ram entregues, a exemplo da identificação da empresa distribuidora 
nas caixas ou nas embalagens dos medicamentos (como constatado 
nos estoques dos outros municípios visitados).
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15. Some-se a esse fato a impossibilidade de rastreabilidade dos me-
dicamentos adquiridos em decorrência da inobservância, pelas em-
presas, da exigência contida no art. 13, inciso X, da Portaria Anvisa 
802/98, de que as empresas autorizadas como distribuidoras de medi-
camentos somente efetuem as transações comerciais por meio de no-

tas fiscais que contenham, obrigatoriamente, o número dos lotes dos 

produtos farmacêuticos.

16. Diante desse fato, ainda que se encontrassem em estoque medicamen-

tos com especificações compatíveis com as adquiridas, não seria possível 

determinar se seriam aqueles comprados com recursos dos convênios ou 

com os recursos regularmente transferidos aos municípios por conta do 
financiamento a cargo da Política de Assistência Farmacêutica.

17. Cabe, agora, às empresas comprovarem, de forma inequívoca, que os 

produtos adquiridos foram efetivamente entregues no município, não 

podendo se valer da ausência, nas notas fiscais, da numeração dos lotes 

dos produtos farmacêuticos para suscitar dúvidas em seu favor, pela inci-
dência do consagrado princípio geral de direito nemo auditur propriam 
turpitudinem allegans (ninguém pode se beneficiar da própria torpeza).
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DO ICMS
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O Convênio do 
CONFAZ ICMS 
87/2002 dispõe 

que são isentas do ICMS 
as operações realizadas 
com os fármacos 
e medicamentos 
relacionados em 
seu anexo único 
destinados a órgãos da 
Administração Pública 
Direta e Indireta federal, 
estadual e municipal 
e a suas fundações 
públicas (cláusula 
primeira). Assim, 
para determinados 
medicamentos 
adquiridos pela 
Administração Pública, 
além do desconto 
referente ao CAP, há, 
também, a desoneração 
do ICMS.
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Este Tribunal é firme quanto à legalidade e 
obrigatoriedade da desoneração concedida 
no Convênio Confaz 87/2002 (voto condutor 
do Acórdão 8.518/2017-TCU-2ª Câmara, Mi-
nistro Relator José Múcio Monteiro). Segun-
do entendimento desta Corte de Contas, a 
demonstração expressa da desoneração do 
ICMS traz igualdade de condições de concor-
rência entre as licitantes e resguarda a Admi-
nistração na escolha da proposta mais vanta-
josa. Cabe destacar, porém, que a ausência de 
desoneração do ICMS, quando da aquisição 
de medicamentos, consoante posicionamen-
to do TCU, não se constitui, necessariamente, 
em débito, uma vez que a incidência do ICMS 
nas vendas efetuadas, indicada na nota fiscal, 
somente pode ser entendida como prejuízo, 
caso não haja o recolhimento do imposto e, 
nessa situação, cabe ao fisco adotar as provi-
dências para o ressarcimento do dano (Acór-
dão 860/2015-TCU-Plenário, Ministro Relator 
Augusto Nardes).

O Convênio ICMS Confaz 87/2002 também 
assevera que o valor correspondente à isen-
ção do ICMS deve ser deduzido do preço dos 
respectivos produtos, devendo o contribuinte 
demonstrar a dedução, expressamente, nas 

propostas do processo licitatório e nos docu-

mentos fiscais.

Do mesmo modo, a jurisprudência consolida-
da deste Tribunal dispõe que se deve incluir, 
no edital ou no termo de dispensa, cláusula 
específica relativa à aplicação do Convênio 
ICMS Confaz 87/2002 ou de outras normas 
que impliquem desoneração tributária, de 
modo a assegurar a isonomia entre os parti-
cipantes, a publicidade e a obtenção da pro-
posta mais vantajosa para a Administração 
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Pública (Acórdão 8.518/2017 TCU-2ª Câmara, Ministro Relator José Mú-
cio Monteiro; Acórdão 1.140/2012-TCU-Plenário, Ministra Relatora Ana 
Arraes; Acórdão 1.574/2013-TCU- 2ª Câmara, Ministra Relatora Ana Ar-
raes; Acórdão 9.790/2011-TCU-2º Câmara, Ministro Relator José Jorge).

A ausência de menção expressa ao desconto do ICMS no edital pode ge-
rar uma desigualdade entre as empresas licitantes, quando da apresen-
tação das propostas, uma vez que alguns licitantes, em razão da ausên-
cia de menção expressa quanto à desoneração, podem apresentar suas 
propostas com a incidência do ICMS, enquanto outros podem apre-
sentar a proposta desonerada desse tributo. Essa situação pode gerar, 
inclusive, seleção da proposta menos vantajosa para a Administração 
e, consequentemente, dano ao erário, tendo em vista que a empresa 
que apresentar sua proposta desonerada pode sagrar-se vencedora do 
certame, por ofertar, a princípio, o menor preço, o que pode não corres-
ponder à realidade, após a desoneração tributária do valor cotado pela 
outra empresa.
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Acórdão
975/2018-TCU-Plenário

Ministro Relator 
Bruno Dantas

Voto

(...). Dessa maneira, se a (...) supostamente agiu em desacordo com o edital 
ao não apresentar a proposta contendo o ICMS, o fez por conta e risco pró-
prios, não se podendo alegar que discordava do dispositivo ou não o teria 
compreendido. Há meios próprios para contestação das regras, que não fo-
ram utilizados pela recorrente ao longo de todo o procedimento licitatório 
e contratual.

Além de aquiescer às regras do certame ao dele participar, a empresa lici-
tante emitiu declaração de anuência aos termos do edital, logo tem-se que 
o ICMS estava embutido no preço, e a sua não desoneração causou prejuízo 
ao erário, porque esse imposto, na prática, não incidia na transação.

Quanto aos julgados elencados no recurso, a Serur evidenciou tratarem de 
casos distintos, não sendo possível aplicar os enunciados e entendimentos 
neles contidos ao presente caso.

Argumentos relativos a comportamentos esperados das empresas 
participantes do mesmo certame e do pregoeiro não podem ser aco-
lhidos, por tratarem de mera suposição.
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De forma semelhante, não cabe ao TCU apreciar alegações sobre tra-
tamentos tributários supostamente aplicáveis à espécie, por serem 
estranhos a suas competências. Ainda que não o fossem, o débito 
apurado não decorre de entendimentos tributários. O tratamento a 
ser dado ao ponto é o mesmo relacionado ao argumento dos preços 
cotados e os de mercado.

Ora, não se questionou a ocorrência de incorreto tratamento tributário, 
sobrepreço ou desconformidade de preços com o mercado, mas, sim, 
a adoção de procedimento contrário ao edital, que resultou em paga-
mentos indevidos à empresa fornecedora dos medicamentos. Como já 
explanado anteriormente, o edital da licitação determinava a apresen-
tação de propostas com os preços onerados pelo ICMS e o abatimento 
do tributo quando do pagamento. No entanto, a empresa, sob o pretex-
to de que havia apresentado proposta desonerada – o que não era ad-
mitido pelo edital –, faturava o valor adjudicado, que já incluía o ICMS, 
acrescia novamente o imposto e o retirava, uma só vez, retendo para si, 
portanto, valor superior ao devido.

Referido comportamento, por consequência, afasta as alegações de 
boa-fé e mera falha formal, devidamente refutadas, também, na ins-
trução da Serur. Não há que se falar em mera impropriedade, quando 
se identifica dano ao erário resultante de inobservância de regra clara 
constante do edital.

No que tange à alíquota adotada para cálculo do débito, considera-se 
adequada a taxa de 17%, pelo simples fato de ter sido essa a alíquota 
aplicada pelas empresas nas notas fiscais contestadas. (...)

De todo o exposto, ratifica-se que o débito objeto desta TCE decorreu da 
aplicação de procedimento de pagamento contrário às normas fixadas 
no edital do Pregão 293/2005, que previa, claramente, que as propostas 
deveriam ser apresentadas oneradas pelo ICMS e que, na ocasião do pa-
gamento, o imposto deveria ser destacado na nota fiscal e abatido do 
valor adjudicado.

Na pretensão de cumprir apenas formalmente referida regra, a con-
tratada emitiu notas fiscais acrescentando novamente o ICMS ao valor 
adjudicado, apesar de esse já o englobar, para deduzi-lo, uma só vez, em 
seguida. Na prática, a empresa recebeu o valor do produto e o montan-
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te do ICMS, apesar de ser isenta de seu pagamento, o que lhe permitiu 
receber pagamentos com valores indevidamente majorados, causando 
dano ao erário.

Reiteradas vezes, este Tribunal apreciou os mesmos fatos e irregularida-
des havidos na (...), cujos julgados foram uníssonos pela condenação em 
débito dos responsáveis, inclusive em sede de recursos (v.g. Acórdãos 
1.344/2013-TCU-Plenário, 1.989/2014-TCU-Plenário e 5.732/2017-TCU-Pri-
meira Câmara).

Portanto, ratificam-se as conclusões do acordão recorrido, que demons-
trou a existência de dano ao erário na contratação resultante do Pre-
gão 293/2005. Sendo assim, diante da ausência de elementos capazes 
de alterar o juízo anteriormente formulado, não é possível reformar o 
julgado, como pretendem os recorrentes.

Feitas essas considerações, entendo que o presente recurso deve ser 
conhecido e rejeitado, mantendo-se inalterada a deliberação ora 
combatida.

Acórdão
8.518/2017-TCU-2ª Câmara

Ministro Relator 
José Múcio Monteiro

9.3 dar ciência à Secretaria de Saúde do estado de (...) sobre a ausência, 
no edital de licitação e no contrato, de cláusula relativa à aplicação do 
Convênio ICMS Confaz 87/2002 ou de outras normas que impliquem 
desoneração tributária, bem como sobre a necessidade de observân-
cia dos parâmetros de preços máximos estipulados pelos órgãos e pe-
las entidades competentes, quando da utilização de valores federais, 
ou do preço de mercado, caso este se mostre inferior aos valores má-
ximos tabelados;

9.4 recomendar à Secretaria de Saúde do estado de (...) que inclua, nos 
editais de licitações e contratos, cláusula relativa à aplicação do Con-
vênio ICMS Confaz 87/2002 ou de outras normas que impliquem de-
soneração tributária, de modo a assegurar a isonomia entre os parti-
cipantes, publicidade e obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública;
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Acórdão
6.097/2017-TCU-2ª Câmara

Ministro Relator 
Augusto Nardes

Voto

(...) 2. A presente TCE é uma das diversas resultantes das decisões ci-
tadas desta Corte de Contas, as quais tiveram origem em Auditoria 
de Conformidade realizada pela Secex-GO (TC 017.576/20052, Acórdão 
45/2008-Plenário) com o objetivo de investigar irregularidades le-
vantadas na representação da 4ª Promotoria de Justiça do Ministério 
Público do estado de Goiás, no âmbito da Assistência Farmacêutica 
Básica e da distribuição de Medicamentos Excepcionais. Assinalo, in-
clusive, que relatei uma dessas Tomadas de Contas Especiais recente-
mente, no âmbito do TC 003.490/2015-7, que deu origem ao Acórdão 
2.876/2017-TCU-2ª Câmara.

3. A principal irregularidade tratada nesta TCE, e da qual se apurou o 
dano ao erário, refere-se à constatação de que as empresas arroladas 
nestes autos, quando do faturamento dos medicamentos, não excluí-
am o valor do ICMS contido em suas propostas, apresentadas à época 
das adjudicações do Pregão 1/2003, e, em alguns casos, incluíam nova-
mente o tributo sobre o valor já onerado.

4. Considerando as análises efetuadas pela unidade instrutiva, resta 
comprovado que o dano ao erário resultou do descumprimento do su-
bitem 5.1.5, alínea “c”, e do item 5.2 do Edital do Pregão 1/2003 (peça 1, p. 
53), c/c art. 3º da Lei 8.666/1993 – princípios da legalidade e da vincu-
lação ao instrumento convocatório. As referidas regras do Pregão es-
tabeleciam que os valores das propostas de preços apresentadas pelas 
empresas licitantes deveriam incluir todos os tributos – e, por óbvio, o 
ICMS – e, posteriormente, à época dos pagamentos, o ICMS seria deso-
nerado para a emissão das respectivas notas fiscais, visto que a SES/GO 
não era contribuinte desse. (...)

16. As referidas deliberações tratam da mesma irregularidade registra-
da neste feito, qual seja, de que, por ocasião dos pagamentos às empre-
sas, o ICMS constante nas notas fiscais emitidas deveria ser abatido em 
razão de isenções tributárias concedidas às aquisições de medicamen-
tos excepcionais (Convênio ICMS 87/2002 Confaz) e às compras efetua-
das pelo estado de Goiás de fornecedores internos (Convênios 26/2003 
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Confaz). Contudo, verificou-se que diversas empresas contratadas, 
quando do faturamento dos medicamentos, não excluíam o valor do 
ICMS contido em suas propostas. (...)

18. Em relação ao pedido das empresas (...) pela aplicação de uma alíquota 
de imposto reduzida (de 17% para 10%), o que refletiria numa menor impu-
tação de débito, entendo que essa também não deve ser acolhida. Primeiro, 
porque o valor pleiteado não constava das propostas de preço apresenta-
das pelas empresas. Depois, porque noto que a unidade técnica constatou 
que as notas fiscais apresentadas por essas empresas eram oneradas, em 
alguns casos, com valores de alíquotas superiores a 17%, como é o exem-
plo da Nota Fiscal 37220, da empresa (...), referenciada nos itens 32 e 33 da 
instrução de mérito à peça 64. Assim, julgo que tais fatos depõem contra a 
afirmação de que a alíquota real utilizada por elas foi de 10%.

Acórdão
1.989/2016-TCU-Plenário

Ministro Relator 
Augusto Sherman

Voto

(...) 5. Adicionalmente, conforme preceituado pelo item 5.3 do edital (...), o 
valor proposto na licitação deveria abranger todos os impostos, inclusive 
o ICMS. Esse valor onerado com o ICMS tinha o propósito de servir, ape-
nas, para fins de julgamento e comparação entre propostas, visto que a 
Secretaria de Estado da Saúde não era contribuinte do imposto. Ainda, 
de acordo com o instrumento convocatório, a empresa fornecedora de 
medicamentos estabelecida no estado de (...) que viesse a ser vencedora 
do certame, atendendo aos termos do Convênio ICMS 87/02-Confaz e do 
Decreto estadual 5.825/2003, que concediam isenção do recolhimento do 
ICMS relativo aos produtos cotados, deveria destacar na nota fiscal essa 
isenção e excluir do valor adjudicado a respectiva parcela.

6. Todavia, quando do faturamento, as empresas (...) acresciam nova-
mente o valor do tributo na nota fiscal, para, em seguida, abatê-lo, a 
título de cumprir a isenção tributária aplicável. Como resultado, as em-
presas embolsavam a totalidade do valor adjudicado, em vez de receber 
somente a diferença entre o valor adjudicado e o valor do imposto ori-
ginalmente incluído nas propostas. (...)
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13. Quanto ao mérito desta TCE, acompanho os pareceres produzidos pela 
unidade técnica e pelo Ministério Público/TCU, no sentido da existência 
de danos ao erário decorrentes do acréscimo indevido do percentual de 
17% a título de ICMS ao valor adjudicado, quando do faturamento dos 
medicamentos, os quais se imputam em solidariedade aos agentes pú-
blicos e às empresas fornecedoras dos medicamentos licitados. (...)

74. De todo exposto, conclui-se que o débito objeto desta TCE decorreu 
da aplicação de procedimento de pagamento contrário às normas fixa-
das no edital do Pregão 175/2005, que previa, claramente, que as propos-
tas deveriam ser apresentadas oneradas pelo ICMS e que, na ocasião do 
pagamento, o imposto deveria ser destacado na nota fiscal e abatido do 
valor adjudicado. Conforme constatado, as empresas (...), sob a alegação 
de que apresentaram preços desonerados, emitiram notas fiscais acres-
centando novamente o ICMS ao valor adjudicado, o que lhes permitiu 
receber pagamentos com valores indevidamente majorados.

75. Diante do não acolhimento das alegações de defesa dos responsá-
veis arrolados, cumpre julgar as respectivas contas irregulares e conde-
ná-los solidariamente pelos débitos apurados.

Acórdão
860/2015-TCU-Plenário

Ministro Relator 
Augusto Sherman

Voto

(...) 2. A questão debatida nos autos, que tratou das irregularidades ocor-
ridas na Secretaria de Saúde do estado do (...), refere-se a possíveis não 
aplicação do CAP e não desoneração do ICMS nos valores dos medica-
mentos adquiridos.

3. O CAP é um desconto mínimo obrigatório a ser aplicado ao Preço de 
Fábrica dos medicamentos (Resolução 4/2006, da CMED), retirados an-
tes os tributos, quando for o caso. Já a desoneração do ICMS confere a 
isenção do referido imposto às operações realizadas com os fármacos e 
medicamentos definidos, destinados a órgãos da Administração Pública 
Direta federal, estadual e municipal (Convênio Confaz 87/2002). Assim, 

antes da realização de quaisquer compras, cabe à Administração verificar 
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se o medicamento objeto da aquisição é sujeito ao CAP e ao processo de 

desoneração, já que são relações distintas e variam ao longo dos anos. (...)

7. Após o reexame, (...) com amparo em recentes precedentes juris-
prudenciais, propõe de forma uníssona considerar parcialmente pro-
cedente a representação e arquivar o presente processo. Isso, porque, 
de acordo com posicionamento do Tribunal, a não desoneração não se 
constitui em débito, uma vez que a incidência do ICMS nas vendas efe-
tuadas, indicada na nota fiscal, somente poderia ser entendida como 
prejuízo, caso não houvesse o recolhimento do imposto e, nessa situ-
ação, caberia ao fisco adotar as providências para o ressarcimento do 
dano. Diante disso, as decisões apenas recomendam às Secretarias de 
Saúde a inclusão nos editais e contratos de cláusula que trate especi-
ficamente da aplicação do Convênio ICMS Confaz 87/2002, bem assim 
informam as Secretarias de Fazenda da ocorrência, para as providên-
cias que julgarem pertinentes.

8. Manifesto-me em concordância com a proposta da unidade técnica, a 
qual representa o entendimento predominante nesta Corte.

9. Ressalto, desde logo, que os autos ora em análise se diferenciam de 
outros processos por mim relatados, atinentes à Secretaria de Saúde de 
(...). Naquelas situações, os editais das licitações previam que os preços 
propostos deveriam ser apresentados com a inclusão de todos os tribu-
tos, inclusive ICMS, e a empresa vencedora do certame, atendendo aos 
termos do convênio que concedia isenção do recolhimento do ICMS, 
quando da emissão da nota fiscal, deveria destacar em seu histórico esta 
isenção e excluir do valor a ser pago a parcela referente à desoneração. 
Ocorre que, ao emitir as notas fiscais, as empresas majoravam os valores 
dos medicamentos para depois excluir o imposto, simulando a isenção e 
resultando no montante adjudicado, sem a real dedução e, ainda, sem o 
futuro recolhimento do ICMS.

10. No caso concreto, os editais ora facultavam ao licitante a apresenta-
ção do preço do medicamento com dedução relativa à isenção do ICMS 
prevista no Convênio Confaz 87/2002, ora sequer faziam alusão ao be-
nefício de isenção. Inexistindo cláusula que exigisse a desoneração, as 
aquisições foram realizadas sem a dedução do imposto e, portanto, sem 
a isenção. Assim, em tese, os valores retornaram aos cofres públicos no 
momento do recolhimento do ICMS.
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11. Importa destacar, ainda, que não foi constatada a aquisição, pela Se-
cretaria de Saúde (...), de medicamentos por preços acima do PMVG, o 
que resultaria em dano, conforme registrado pela Secex-CE em sua ins-
trução: “no período analisado (23 de abri de 2010 a 31 de dezembro de 
2012), a equipe não identificou indícios de sobrepreço/superfaturamento 
na compra de medicamentos, mas, tão somente, da não desoneração do 
ICMS e que a Sesa incluiu nos processos licitatórios mapa comparativo 
que demonstrava que os preços dos medicamentos em aquisição esta-
vam compatíveis com os preços de mercado, notadamente com o PMVG”.

12. Como nos demais processos análogos examinados por esta Corte 
(Acórdãos 9.790/2011-2ª Câmara, 140/2012, 1.154/2013 e 3.596/2014, do 
Plenário), em que não se verificou outra falha nos procedimentos licita-
tórios, à exceção da ausência da desoneração do ICMS, prevalece o enten-
dimento de que tal ocorrência não implica débito.

Acórdão
2.451/2013-TCU-Plenário

Ministro Relator 
Raimundo Carreiro

9.3. determinar à Secretaria de Estado de Saúde (...) e à Secretaria de Esta-
do de Planejamento e Orçamento (...) que:

9.3.1 a partir da data de ciência desta decisão, faça a previsão expressa 
de dispositivo sobre a isenção do ICMS nos editais de licitação para a 
aquisição de medicamentos, nos termos do disposto no Convênio Confaz 
87/2002 e suas respectivas alterações, bem como em relação de medica-
mentos sujeita à isenção em aquisição interna por órgãos públicos, com 
base em dispositivo do Convênio Confaz 26/2003, devendo a proposta 
apresentar o preço do produto isento do imposto, que, também, deve ser 
demonstrada expressamente no documento fiscal, sob pena de afronta 
ao estabelecido no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna e nos princípios 
da competitividade e isonomia entre licitantes

9.4. dar ciência à Secretaria de Estado de Saúde(...) de que:

9.4.2. não é regular a liquidação de despesa com aquisição de medica-
mentos em que o documento fiscal não evidencie a desoneração do Im-
posto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (isentos por força do 
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Convênio Confaz 87/2002 e do Convênio Confaz 26/2003), estando sujei-
to às sanções previstas em lei o agente responsável pela inobservância 
da legislação relativa ao mencionado tributo.

Acórdão
1.574/2013-TCU-2ª Câmara

Ministro Relator 
Ana Arraes

1.10.1. dar ciência à Secretaria Municipal de Saúde de (...) acerca das se-
guintes falhas:

1.10.1.4. ausência de cláusula que trate, especificamente, da aplicação do 
Convênio ICMS Confaz 87/2002, no âmbito do edital do Pregão Eletrô-
nico 3/2010, o que ofende o disposto na cláusula primeira do § 6º do 
mencionado convênio.

Acórdão
1.140/2012-TCU-Plenário

Ministro Relator 
Ana Arraes

1.8. com base no art. 4º da Portaria-Segecex 13/2011, dar ciência à Secre-
taria Estadual de Saúde de (...) das seguintes impropriedades:

1.8.1. omissão das orientações emanadas do § 6º da cláusula primeira 
do Convênio ICMS Confaz 87/2002, pertinentes à apresentação das pro-
postas de preço na publicação, para convocação dos interessados em 
participar do processo de dispensa de licitação 816899/2010.

Acórdão
140/2012-TCU-Plenário

Ministro Relator 
Walton Alencar Rodrigues

1.6. Determinar:

1.6.1. ao Ministério da Saúde, com fulcro no art. 250, inciso II, do Regi-
mento Interno/TCU, com fundamento na cláusula primeira do Convê-
nio Confaz 87/2002, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, oriente os ges-
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tores federais, estaduais e municipais acerca da aplicação da isenção do 
ICMS nas aquisições de medicamentos, por meio de cartilhas, palestras, 
manuais ou outros instrumentos que propiciem uma repercussão am-
pla, alertando os entes de que as propostas dos licitantes devem con-
templar a isenção do tributo.
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